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CIENTÍFICA... 
Uma das atividades da X\/ Reunião Anual de Psicologia, realizada em Ribeirão 
Preto, SP, entre 23 e 27 de outubro de 1985, foi a mesa-redonda em que se 
discutiu PESQUISA E AÇÃO. Esse evento foi patrocinado pela Sociedade de 
Psicologia de Ribeirão Preto e pelo Conselho Federal de Psicologia, tendo como 
debatedores os professores João Cláudio Todorov, da Universidade de Brasília, e 
Isaías Pessotti, da Universidade de São Paulo (campus de Ribeirão Preto), além 
de Jairo Eduardo Borges Andrade, pesquisador em Recursos Humanos na EM¬ 
BRAPA — Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária — e uma plateia com­
posta por estudantes e professores de Psicologia de várias instituições. 
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PESQUISA PROFISSIONAL E 
AÇÃO POLÍTICA 

João Cláudio Todorov: Nunca 
defendi uma visão idealista de ciência. 
O comportamento do cientista en­
quanto produz conhecimento, para 
um bom behaviorista, é comporta­
mento como qualquer outro e depen­
de das contingências das quais faz 
parte. O comportamento do cientista 
ao buscar soluções para um problema 
difere do comportamento de outras 
pessoas pelo tipo de contingências de 
reforço a que está submetido e pela 
sofisticação do controle discriminati­
vo característico dessas contingên­
cias, O refinamento desse controle 
discriminativo é tal que todos reco­
nhecemos que não se aprende a pes­
quisar apenas seguindo regras, e que a 
relação pesquisador/aluno é a própria 
relação artesão/aprendiz. A comuni­
dade científica mantém o comporta­
mento de seus membros reforçando 
diferencialmente de acordo com re­
gras, nem sempre explícitas, que ca­
racterizam o grupo. Reuniões como 
esta da Sociedade de Psicologia de 
Ribeirão Preto tornam fácil a obser­
vação de como esse controle é exer­
cido. 

O pesquisador, é óbvio, interage 
também em outros grupos, como a 
família, os amigos, os colegas de tra­
balho, etc. Diferentes contingências 
caracterizam cada um desses grupos, 
e não seria um especialista em esque­
mas concorrentes quem iria negar que 
o que ocorre em cada um desses gru­
pos pode afetar seu comportamento 
enquanto pesquisador. Mas vale res­
saltar que essas diferentes contingên­
cias controlam diferentes comporta­
mentos, e que o que torna possível a 
vida em sociedade é o longo treina­
mento que recebemos no processo de 
socialização desde criança. Agimos 
diferentemente em diferentes ambie¬ 
nes; os que não conseguem tal proeza 
costumam ser rapidamente recolhidos 
a instituições de custódia e, se forem 

ricos, tratamento. 
Como cidadão, o pesquisador 

age politicamente. Seria ridículo ne­
gar que qualquer membro de um de­
partamento de psicologia age politi­
camente entre seus pares. Omitir-se é 
apoiar francamente quem detem o 
poder. É muito comum o pesquisador 
que troca seu apoio, ainda que tácito, 
por facilidades de obtenção de verbas 
e outras facilidades para pesquisa, en­
quanto se proclama um acadêmico 
puro não interessado em política. Tal 
postura não é academicamente apolí­
tica. É apenas fisiologicamente polí­
tica. 

Além de engajar-se em compor­
tamento político inevitável no am­
biente de trabalho, o pesquisador, en­
quanto cidadão, pode atuar em parti­
dos políticos, em associações de clas­
se, em grupos ecológicos, etc. Ao afi¬ 
liar-se a um partido político submete-
se ao controle exercido pelo grupo, 
influencia e é influenciado por seus 
companheiros. Seu senso crítico, agu­
çado na formação em pesquisa, pode 
criar-lhe problemas em partidos pou­
co democráticos, nos quais a discipli­
na partidária é exigida até em pensa­
mentos e intenções. Em todo caso, 
pode até ser um fiel seguidor das 
orientações partidárias e um criativo 
pesquisador em seu campo de traba­
lho, pois as contingências controlado­
ras em cada um dos casos não se 
sobrepõem. 

Os problemas surgem efetiva¬ 
mente quando o pesquisador atua co­
mo pesquisador em áreas nas quais já 
exerce outro papel. É o caso da mãe 
psicóloga que resolve estudar a rivali­
dade entre irmãos observando seus 
próprios filhos, do torcedor fanático 
que vai ser psicólogo de seu time de 
futebol preferido, do psicólogo social 
que vai desenvolver suas pesquisas na 
comunidade na qual já atua como 
ativista político, do psicólogo clínico 
que resolve estudar a psicopatologia 
de seus colegas de departamento. Em 
todos esses casos as confusões surgem 

porque, tanto da parte do pesquisa­
dor quanto da parte das pessoas en­
volvidas na pesquisa, há interações 
ocorrendo sob condições confusas de 
controle discriminativo. 

A confusão maior ocorre quando 
o próprio pesquisador não se dá con­
ta do que está acontecendo. Quando 
confunde, por exemplo, a pesquisa 
com a ação política. No auge da dita­
dura não era difícil entender-se a ne­
cessidade de mascarar a atividade de 
conscientização política da população 
e a ampliação de quadros partidários 
pela fachada de pesquisa participati­
va. Nos dias de hoje é inconcebível 
que se confunda pesquisa com desen­
volvimento comunitário, ação políti­
ca com investigação científica, confir­
mação de dogmas partidários com ge­
ração de conhecimento. Por tudo isto, 
a formação do pesquisador que vai 
trabalhar com comportamento no 
ambiente natural talvez seja mais 
complexa do que a formação do pes­
quisador de laboratório, e exija sensi­
bilidade a discriminações sutis de seu 
próprio comportamento, como no ca­
so do psicólogo clínico. Por melhores 
que sejam as intenções do pesquisa­
dor, se não estiver preparado para 
separar o que é pesquisa do que é 
ação política, estará na mesma situa­
ção do clínico que não distingue os 
seus desejos dos desejos do cliente. 
Estará prejudicando tanto a pesquisa 
quanto a ação política. 

Numa visão mais ampla da ques­
tão, o pesquisador/professor tem res­
ponsabilidades que vão além da for­
mação científica e profissional de seus 
alunos. A universidade recebe da so­
ciedade alunos ainda na adolescência 
e deve devolvê-los profissionais e ci­
dadãos. Mas essa contribuição à for­
mação política do aluno não requer 
que se o afaste de qualquer tipo de 
pesquisa que não aquela que envolve 
diretamente populações rurais ou da 
periferia urbana. Tenho conseguido 
ótimas discussões políticas a partir da 
análise de dados provenientes de es¬ 



quemas de razão ou de controle aver¬ 
sivo, por exemplo. Aliás, esquemas de 
razão fornecem ótima oportunidade 
para uma discussão do conceito de 
mais valia; punição, esquiva e reforço 
negativo levam naturalmente ao as­
sunto governo por controle aversivo; 
reforço diferencial de outros compor­
tamentos pode ser ilustrado pelo uso 
de políticas de incentivo fiscal. Mas o 
pesquisador contribui mesmo para a 
formação política de seus alunos por 
seu próprio exemplo como cidadão e 
professor. 

PESQUISA E INTERVENÇÃO EM 
ORGANIZAÇÕES 

Jairo Eduardo Borges Andrade: 
Trabalho em uma equipe de pesquisa 
em recursos humanos que tem a in­
tenção de produzir conhecimentos 
para intervenção no meio organiza­
cional. Vou tentar contar um pouco 
da história dos rumos dessa equipe, 
fazendo pesquisa e intervenção numa 
organização. Há seis anos a equipe, 
inicialmente composta de três pesqui­
sadores, foi contratada pela EMBRA¬ 
PA — Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária, para trabalhar no seu 
Departamento de Recursos Huma¬ 
nos-DRH. Éramos um pouco atípi­
cos: pertencíamos a um quadro de 
pesquisadores da Empresa, em que 
75% eram agrônomos e, do restante, 
só uma pequena minoria era de cien­
tistas sociais, pois ainda havia veteri­
nários e biólogos. 

A solicitação da Empresa era que 
fossem desenvolvidas pesquisas. Ini­
cialmente, na verdade, não era exata-
mente pesquisa o que se queria. Era 
preciso que se fizessem avaliações das 
atividades e dos programas de desen­
volvimento de recursos humanos que 
a EMBRAPA havia levado à frente 
desde 1974. A Empresa tinha e tem, 
entre outras coisas, mandado muitas 
pessoas para pós-graduação, possuin­
do um quadro admirável de pesquisa­
dores, dos quais 85 por cento hoje 
têm mestrado e doutorado. Era neces­
sário avaliar toda essa experiência, 
bem como outras, pois nelas se inves­
tiu muito dinheiro e esforço. 

Nosso grupo foi contratado para 
fazer essa e outras investigações. Ha­
via na equipe inicial um matemático 
com doutorado em educação e psico­
logia cognitiva, outra pessoa com gra­
duação em história, mestrado em so­
ciologia com ênfase em desenvolvi­
mento e doutorado em sociologia 
com ênfase em recursos humanos e 

eu, psicólogo, com mestrado e douto­
rado em sistemas instrucionais. O 
grupo tinha uma vantagem, que era a 
de contar com pessoas já acostuma­
das a trabalhar em ambientes inter­
disciplinares. Depois, bem recente­
mente, passamos a contar com uma 
psicóloga, que tem mestrado em psi­
cologia, e outra pessoa que fez douto­
rado em educação de adultos, interes­
sada em avaliação qualitativa, que era 
uma área em que não tínhamos espe­
cialistas. O grupo era todo de forma­
ção mais quantitativista, até a chega­
da dessa pessoa. Há também um ad­
ministrador, com mestrado em admi­
nistração, um economista e um técni­
co em processamento de dados e esta­
tística. 

Não havia nenhum sistema de 
avaliação montado. Era preciso, para 
fazê-lo, contar com pessoas que tives­
sem formação científica, já que a ava­
liação, na verdade, é um processo de 
identificação de variáveis, montagem 
de instrumentos, análise de dados e 
julgamento dos mesmos. Do ponto de 
vista metodológico, seguimos os mes­
mos passos de quem faz pesquisa. 
Começamos avaliando o programa de 
pós-graduação da EMBRAPA, sem­
pre com a preocupação de publicar os 
resultados, já que a Empresa suposta­
mente promove seus pesquisadores 
também pelo que publicam e pelas 
tecnologias que geram. Além disso, se 
quiséssemos provocar mudanças den­
tro da instituição, tínhamos que es­
crever e divulgar o que fazíamos. E 
nós tínhamos todo interesse em fazê-
lo, dada a nossa formação em pesqui­
sa. Além das avaliações do programa 
de pós-graduação, realizamos avalia­
ções dos treinamentos de curta dura­
ção da Empresa. Isso provocou mu­
danças profundas, muito maiores do 
que podíamos no início imaginar. 

A partir do terceiro ou quarto 
ano em que estávamos lá, percebemos 
que não devíamos continuar fazendo 
só avaliações. Não podíamos deixar 
de fazê-las, já que tínhamos investido 
tempo e trabalho inclusive na monta­
gem de todo um sistema automatiza­
do de avaliação. Mas a gente estava, 
por outro lado, acumulando dados. À 
medida que se avaliavam cursos e 
mais cursos, por exemplo, aqueles da­
dos iam entrando num arquivo de 
computador. Havia uma quantidade 
enorme de informações que talvez pu­
déssemos usar para algo mais que 
avaliar eventos isolados. A perspecti­
va já não seria mais simplesmente 
avaliar treinamentos, mas fazer ou­

tras investigações com aqueles dados 
secundários e com outros existentes. 

Estavam arquivados em compu­
tador dados pessoais, familiares e ins­
titucionais, os quais poderiam ser va­
riáveis que afetariam aqueles progra­
mas que estávamos avaliando. Então, 
começamos a mudar. Em vez de sem­
pre partir para ações de avaliar, co­
meçamos a juntar esses bancos de 
dados pessoais com aquelas informa¬ 
çêos das investigações que, ao longo 
dos anos, fomos guardando. E come­
çamos a testar novas hipóteses e rela­
ções. 

Aprendemos muito com os cole­
gas que trabalhavam na equipe: por 
exemplo, a trabalhar com regressões 
múltiplas e análises de trajetórias, 
com grandes quantidades de dados, 
que era algo sobre o que eu, particu­
larmente, não tinha recebido treina­
mento específico. Descobrimos que 
podíamos gerar conhecimento com 
aqueles grandes bancos de dados e 
com as relações encontradas. Nos 
dois últimos anos, constatamos que 
podíamos produzir sistemas de infor­
mação que nos ajudavam a explicar 
como é que a organização e os treina­
mentos funcionavam. Assim sendo, 
chegamos a alguns níveis de sofistica­
ção, como o de detectar o quanto se 
deveria manipular determinadas va­
riáveis, para conseguir que tipo de 
resultado. Na verdade tínhamos saído 
do nível da avaliação e estávamos 
fazendo algo distinto. Eu não me atre­
veria ainda a chamar isso de grande 
teoria mas, pelo menos, de um siste­
ma teórico de conhecimentos, testado 
empiricamente, que explica como é 
que os fatos ocorrem e o que determi­
na o que dentro da organização, prin­
cipalmente no que se refere a treina­
mento. Fizemos isso em larga escala. 

Recentemente, resolvemos dar 
um outro passo, que foi o de entrar 
numa área em que não existe nada 
feito nesse País e muito pouco feito 
fora daqui, que é a investigação da 
qualidade de vida nas organizações de 
pesquisa e sua relação com criativida­
de e produção científicas. Isso signifi­
ca tentar identificar fatores que deter­
minam a produtividade dos cientistas 
e responder questões como: O que se 
faz numa organização, para que o 
sujeito produza pesquisa de boa qua­
lidade, para que ele produza mais pes­
quisa e para que ele seja mais reco­
nhecido e citado na literatura do que 
outra pessoa? Que fatores individuais 
influenciam isso? Quais são os fato­
res, referentes ao relacionamento so¬ 



cial dentro da organização, que fazem 
com que se realize mais pesquisas? 
Quais são os estilos ideais de gerência 
e de comunicação? O que o indivíduo 
faz quando define uma hipótese que 
vai testar? Como isso pode afetar a 
sua produção? 

Indo um pouco mais adiante, pa­
ra o terreno dos economistas: Como é 
que esses fatores determinam pesqui­
sas que podem beneficiar os produto­
res rurais? Começamos também a in­
vestigar pesquisas que trazem mais 
benefícios sócio-econômicos e pesqui­
sas que trazem menos benefícios e 
compará-las, para saber quais são as 
características pessoais e organizacio­
nais que fazem com que indivíduos 
gerem pesquisas que levam a mais 
benefícios e outras que levam a menos 
benefícios. Conseguimos inclusive 
consultoria internacional, pois tínha­
mos conhecimentos restritos sobre a 
matéria. Eu acredito que nós estamos 
mais próximos de estar colaborando 
para construir uma teoria que expli­
caria, por assim dizer, a produção 
científica, pelo menos no setor agro¬ 
pecuário. 

Quais foram os efeitos desse tra­
balho na organização? Inicialmente, 
as pessoas olhavam para a gente co­
mo animais estranhíssimos. O que é 
que sociólogos, psicólogos e educado­
res estão fazendo aqui? — Pesquisa­
dores somos nós, os agrônomos, vete­
rinários, biólogos etc. A partir do mo­
mento que saíram os primeiros resul­
tados das avaliações, passamos a ser 
mais respeitados dentro da Empresa e 
com isso ganhamos "status". Ele 
veio, de um lado, porque passamos a 
sentar com os demais pesquisadores 
da Empresa e a dizer para eles: "Isso 
que você está falando não funciona e 
eu posso lhe mostrar com os dados 
que essas coisas não funcionam". 

Começou a acontecer uma mu­
dança positiva e nós passamos a ser 
mais chamados, para participar de 
discussões na organização. O que de­
terminou essa mudança foi funda­
mentalmente — e isso foi diagnostica­
do pelo nosso grupo — o fato de que 
passamos a ter dados e a falar com 
base neles e não em suposições. O que 
identificamos foi que a nossa pesquisa 
estava nos auxiliando a provocar in­
tervenções na organização. Isso nos 
deu chance de poder atuar politica­
mente e de definir metas ou mudar 
prioridades, a partir disso. O que nos 
permitiu fazê-lo, é bom ressaltar, me 
parece que não foram exclusivamente 
as avaliações ou os estudos, mas o 

"status" que eles nos deram. 
Isso fez com que começássemos a 

participar de uma série de discussões 
de política e diretrizes, que muitas 
vezes nem tinham nada a ver direta-
mente com os resultados das avalia­
ções que tínhamos feito, mas eram 
resultados das brechas que abrimos 
para ser ouvidos. Talvez isso não 
aconteça tão rapidamente em outras 
organizações. Trabalhamos sob um 
clima extremamente favorável à pes­
quisa, já que a Empresa é uma organi­
zação com essa finalidade e que valo­
riza muito essa atividade. É verdade 
que trabalhamos com o vento sopran­
do do nosso lado. O que tínhamos 
que fazer, então, era aproveitar esse 
clima e fazer investigações. Então, 
no último ano começamos a perceber 
que, apesar disso tudo, de termos pas­
sado a trabalhar num nível político na 
organização, os resultados obtidos 
nas nossas avaliações e estudos não 
estavam produzindo mudanças como 
gostaríamos. Isto é: se um tipo de 
treinamento tal comprovadamente 
não funcionava com um tipo de clien­
tela, nós queríamos que definitiva­
mente aquele treinamento não fosse 
dado para aquela clientela e que as 
normas da Empresa fossem mudadas 
e que o pessoal de execução não insis­
tisse mais naquele tipo de coisa. En­
tendemos que havíamos conseguido 
influenciar num nível político, embo­
ra não conseguíssemos o mesmo su­
cesso no nível operacional ou de exe­
cução. Alcançamos o "status" para 
poder interferir nas políticas, mas não 
conseguíamos uma atuação tão efeti¬ 
va quanto gostaríamos, no nível exe­
cutivo, em que muita coisa às vezes 
acontece à revelia do nível político. 

A partir de 1985 ampliamos a 
nossa estratégia de intervenção. Além 
de intervir nesse nível político, resol­
vemos ser mais agressivos com o pes­
soal operacional e penetrar melhor 
nesse grupo. Isto é, com a mudança 
política grande que houve, a Empresa 
toda começou a ser repensada e deci­
dimos que deveríamos participar ati¬ 
vamente de todos os grupos que dis­
cutiriam as mudanças das normas e 
modos de ação no nível de execução. 
Estamos agora fazendo justamente is­
so — um segundo tipo de intervenção 
— que é o de colocar as nossas pes­
quisas debaixo do braço, sentar com 
esses grupos de execução e discutir 
novas normas. E dizer, faça assim ou 
não faça assim e eu posso lhe dizer 
que funciona ou não funciona, por­
que eu tenho dados. Assim, iniciamos 

um outro tipo de ação, baseada dire-
tamente nos dados, o qual se dirige 
mais para baixo, onde ocorre a exe­
cução. 

Fundamentalmente, o que eu 
queria fazer aqui era um depoimento 
da experiência que tivemos e que foi 
bastante rica. Dela aprendemos que 
se pode fazer dois tipos de interven­
ção bastante distintos: um, que de­
pende indiretamente dos dados e dire¬ 
tamente do "status" que eles nos dão 
e que ocorre no nível político; outro, 
que necessita primordialmente da 
existência de informações científicas e 
que acontece no nível operacional. 
Ambos, no entanto, dependem da 
realização prévia e sistemática de pes­
quisas na organização. 

POR UM PESQUISADOR CRÍTICO 

Isaías Pessoti: Tratando-se da re­
lação entre pesquisa e seu produto na 
sociedade e da viabilidade e dificulda­
des em traduzir o resultado científico 
para a prática social, caberia a mim 
falar de aspectos filosóficos como as­
sunto de pesquisa. Mais especifica­
mente, sobre a importância, para a 
ação, de um tipo de pesquisa em Psi­
cologia que é pobre no Brasil: o estu­
do histórico-crítico dos conceitos. 
Como é que os conceitos que nós 
usamos — ansiedade, reflexo, emo­
ção, por exemplo — foram sendo ge­
rados e modificados, a partir de con­
tingências históricas, de história da 
ciência, políticas e até cotidianas, da 
atividade acadêmica. A gênese dos 
conceitos que hoje fazem a nossa ma­
neira de ver o comportamento, a per­
sonalidade, a aprendizagem etc.. Pa­
rece que esse é o tipo de pesquisa mais 
distante de qualquer produção de 
efeitos na sociedade mas para mim é a 
maneira mais segura de se chegar a 
isso. 

O estudo histórico-crítico de 
conceitos, de operações experimen­
tais, de escolas psicológicas ou de "is-
mos" dentro da Psicologia é funda­
mental para produzir algumas coisas 
que eu acho importantes. Por exem­
plo: a consciência da relatividade ló-
gico-sistemática do produto da pes­
quisa. Isto é: eu produzo um determi­
nado resultado com o meu teste, a 
minha entrevista, o meu experimento 
sobre razão fixa etc... Esses dados têm 
alguma importância e algumas liga­
ções com outros dados e conhecimen­
tos, contemporâneos ou anteriores. 
Mas qual a relação do meu conheci­
mento com esse mundo do saber da 



minha área chamada Psicologia? 
Outra coisa que fica beneficiada 

por esse tipo de pesquisa é a percep­
ção da relatividade temporal de qual­
quer método, técnica, moda, de qual­
quer "ismo". Os critérios de validade 
em ciência, de significação dos dados, 
valem para uma determinada maneira 
de ver que pode durar uma época ou 
50 anos. E há a relatividade temporal 
dos conceitos. O que é aprendizagem 
hoje e o que era em 1910, o que era 
ansiedade em 1920 e o que é hoje, e 
assim por diante. 

Então temos: relatividade lógico-
sistemática do produto da pesquisa e 
relatividade temporal desse produto. 
Isso fica bem claro quando você tra­
balha histórico-criticamente porque o 
estudo da história despersonaliza 
qualquer contribuição. Você vê que 
cada um é cria inevitável de um passa­
do, de uma tradição, de uma linha de 
pesquisa, de um grupo que se formou 
numa cidade, etc.. Por outro lado, a 
tolerância à discrepância fica muito 
mais fácil de se obter com esse tipo de 
pesquisa. Além disso, a consciência 
do eterno retorno de velhas verdades 
e velhas explicações — porque há "n" 
tipos de pesquisa, mas há um que eu 
chamaria de a-histórico e acrítico, 
que se comporta como se o seu pro­
duto fosse o último, o resultado final 
de uma gênese e nunca o retorno a 
verdades já analisadas de outra ma­
neira e formuladas com outra lingua­
gem —, então, como consequência, 
nós teríamos uma certa humildade 
diante do nosso produto. Notem que 
esse relativismo não implica que se 
faça pesquisa histórica, isso pode 
existir quando você trabalha com Rors­
chach, com entrevistas, com animais 
em laboratório, com testes em geral, 
com qualquer tipo de pesquisa. Ape­
nas o treino de analisar historicamen­
te um conceito facilita a aquisição 
dessas, digamos, virtudes que um 
cientista deveria ter. Esse tipo de vi­
são da ciência é importante porque 
vacina, principalmente o iniciante, 
contra algumas coisas como escolha 
acrítica do programa de estudo ou de 
modelos teóricos e experimentais. Es­
sa escolha acrítica pode ocorrer quan­
do eu trabalho com personalidade, 
com Rorschach, ratos, o que quer que 
seja. 

Outro mal que fica conjurado 
por uma formação histórico-crítica 
do pesquisador seria uma certa idola­
tria. Nós temos aqui fãs incondicio­
nais e dispostos a uma guerra santa 
em nome de Freud, Piaget, Skinner e 

outras divindades. Isso me parece 
uma evidência de falta de visão crítica 
da relatividade desses homens, do 
quanto eles são produtos e não de­
miurgos que pariram a natureza ou o 
saber. Há também uma mitologia que 
se refere à descoberta, ao fato e à 
validade, ou verdade, científica. 

Quanto ao mito da descoberta, 
basta a gente se aprofundar um pouco 
na leitura da área em que vamos pes­
quisar e perceberemos que é muito 
difícil descobrir alguma coisa nova. 
Não é tirar do iniciante o entusiasmo 
pelo seu produto — pois ele é sempre 
novidade como evolução pessoal e 
pode servir de degrau para futuras 
descobertas — mas a descoberta não 
é o objetivo da ciência necessariamen­
te e não é o produto de todas as 
pesquisas. 

O mito do fato: muita briga em 
Psicologia ocorre porque alguns con­
sideram que trabalham com os fatos 
enquanto os outros trabalham com os 
frutos — que seriam mitos, conceitos 
mentalistas, inferências. Nenhuma 
ciência trabalha com fatos, quem tra­
balha com fatos é a natureza. O mate­
rial da ciência é a representação des­
ses fatos, através de registro gráfico, 
contagem, números, pesos, etc., que 
são representações simbólicas. Esses 
registros sempre implicam a adoção 
de critérios, de um certo grau de infe­
rência e isso não é pecado nenhum, 
apenas nós precisamos nos livrar do 
mito de que alguns estão mais perto 
do fato e outros mais longe. Todos 
nós trabalhamos com representações 
da natureza. 

O terceiro mito é o da validade, 
da verdade. Isso depende. Uma curva 
pode confirmar uma hipótese ou não 
dependendo da unidade de tempo que 
eu escolher ou dependendo do que eu 
colocar no computador dos meus da­
dos, verdadeiros. Então, tudo depen­
de do critério adotado. No fundo, a 
verdade de uma "descoberta" é uma 
questão de evolução histórica da área, 
que vai mostrar quanto esse dado re­
siste a novas observações que lidem 
com ele. 

Com esse tipo de formação histó­
rico-crítica, nós temos a maneira de 
tornar qualquer tipo de pesquisador 
muito mais próximo da ação, porque 
ele nunca fará pesquisa para se diver­
tir, para mostrar que Fulano tem ra­
zão ou que na polêmica X, tal equa­
ção é mas legítima. Não nego que isso 
possa ser objeto de pesquisa, nego 
que isso leve ao produto social que 
muitas vezes não pode ser esquecido 

— e não deve. Há um tipo de pesqui­
sador, oposto a esse que eu disse, que 
é o que tem um ídolo e todos aqueles 
mitos, que vê a ciência como uma 
espécie de clube, com aspirantes e 
sócios fundadores e beneméritos, ou 
então, como um santuário onde talen­
tos privilegiados devem ser desenvol­
vidos. 

Há um artigo de Skinner, "The 
flight from the laboratory", onde ele 
mostra razões pelas quais se rejeita a 
pesquisa de laboratório. As direções 
dessa fuga do laboratório seriam vá­
rias: para o homem interior, para o 
rigor matemático, formal, das conclu­
sões, etc. Coisas que ou não podem 
ser estudadas no laboratório ou que 
muitas vezes ele mostra difícil, precá­
rio. Eu resolvi substituir "The flight 
from the laboratory" por "The flight 
into the laboratory". O laboratório 
como refúgio, como fuga de outros 
envolvimentos. Porque nele você tem 
a sensação do rigor, da solidez do 
produto diante de si. Você se liberta, 
portanto, da precariedade de quem 
trabalha com personalidade, com psi­
copatologia, por exemplo, e também 
da obrigação, ou da necessidade, de 
teorizar — e então se submeter a toda 
uma artilharia epistemológica, lógica, 
etc. Há quem não esteja no laborató­
rio para fugir dessas coisas mas o 
laboratório é cômodo, indiscutivel­
mente. 

Há uma fuga da urgência social. 
É uma pergunta que vai aparecer ho­
je: o pessoal está morrendo de fome, 
cheio de verminose, analfabeto e nós 
estudamos preferência de cor em abe­
lha. Que direito nós temos de fazer 
isso? A minha resposta é a seguinte: 
se para mim, criticamente, parecer 
que estudar preferência de cor em 
abelha é uma forma de contribuir pa­
ra a melhoria da situação de vida do 
meu povo, eu vou investir nisso. Não 
é a natureza do tema que decreta a 
eventual utilidade do resultado. É a 
atitude crítica de quem escolhe o tema 
que dirigirá o uso que ele fará do seu 
produto, que para mim seria a garan­
tia de uma expectativa de rendimento 
social da pesquisa. 

Não se pode fugir da questão 
ética, quando se fala em política de 
pesquisa. João Cláudio, se entendi, 
acha que fazendo seriamente sua pes­
quisa como profissional está a cum­
prir uma parte e militar em órgãos da 
profissão, junto à reitoria, a comis­
sões técnicas, é a parte política. En­
tende, então, que uma coisa é o traba­
lho de pesquisa e outra é a ação. Não 



concordo, porque, a meu ver, não dá 
pra você ser um militante nos dias 
pares e não nos dias ímpares. Estou 
preocupado com o engajamento dire-
to do trabalho de pesquisa como pro­
duto social, independentemente da 
generosidade política ou social do 
pesquisador. Independentemente da 
sua dedicação à causa social, a sua 
pesquisa vai ter efeito. 

DEBATE 

Platéia: Eu gostaria de perguntar 
à mesa por que a associação entre 
pesquisa e ação, por que nessa asso­
ciação está ímplícta a idéia de pesqui­
sa científica ou tecnológica? Em parte 
esse problema foi evitado. Todorov 
evitou colocando como ação as ativi¬ 
dades que o pesquisador tem além da 
sua pesquisa, o professor Pessoti colo­
cou que a opção fica para o pesquisa­
dor, ou seja: se ele acha que vai con­
tribuir para resolver os problemas co¬ 
letivos ao estudar diferenciação de co­
res em abelhas, então aí ele está deter­
minando a política da pesquisa. 
Acontece que a política da pesquisa 
não é definida exclusivamente pelo 
pesquisador, então me parece impor­
tante, no momento em que se discute 
pesquisa e ação, saber se nós estamos 
indo para uma política que visa a 
pesquisa científica — que independe 
de sua aplicabilidade, da ação — ou a 
pesquisa tecnológica, que visa a solu­
ção de problemas concretos. 

Iasías Pessoti: É um problema 
ético a escolha de que pesquisa se faz. 
E esse problema ético não é do pes­
quisador, mas de quem o financia. Eu 
posso fazer pesquisa para me divertir, 
para me ilustrar numa área que me 
interessa. Por exemplo: percepção de 
cores em abelhas. O conhecimento 
que eu adquirir aí pode ser usado com 
uma preocupação tecnológica, como 
ensinar as abelhas a polinizar um tipo 
de planta e não outro, no inverno ou 
no verão, por exemplo. O que eu 
estou produzindo é o mesmo tipo de 
conhecimento, a minha intenção é 
que varia, num caso e no outro. 

Eu estou interessado num pes­
quisador cujo produto, enquanto co­
nhecimento, favoreça a aplicação tec­
nológica, independentemente de ele 
estar procurando mero conhecimento 
ou interessado na intervenção. Não é 
a natureza do tema que o torna pro­
duto social, que torna o meu dado 
tecnologia para produzir bem-estar. 

Cada um tem o direito de pesquisar o 
que quiser, para o que quiser, desde 
que haja quem pague. O problema 
ético é de quem financia. Vai se dar 
dinheiro para quem quer se divertir 
com o conhecimento, para quem quer 
um conhecimento que vai gerar tec­
nologia ou para quem já de saída 
estuda uma questão urgente e rele­
vante, do ponto de vista social? 

Se o Estado dá dinheiro pra 
quem quer se divertir, erra o Estado, 
porque nós não podemos nos dar ao 
luxo de financiar divertimento com o 
dinheiro público. Mas também não 
podemos fazer um processo às inten­
ções, tipo: você quer ou não, com essa 
pequisa sobre abelha, fazer algum be­
nefício para a agricultura? Acho que a 
possibilidade de erro nessa questão da 
destinação do dinheiro fica minimiza­
da se se fizer um grande colegiado 
para decidir e esse colegiado não deve 
ser composto por representantes de 
áreas de pesquisa, mas por represen­
tantes da sociedade nos seus diversos 
segmentos. 

Além disso, a maneira de nós 
termos uma pesquisa mais rentável, 
sem prejuízo da liberdade cientifica, é 
formar um pesquisador mais crítico 
do seu trabalho e não um cientista 
insulado, fechado no seu grupo, na 
linha de trabalho da sua panela cientí­
fica. Um pesquisador que se pergunte 
a cada passo se o programa que esco­
lheu está correto, se interessa ou não. 

Agora falando concretamente: 
proponho a abolição de Estudos Bra­
sileiros — um curso quase sempre 
fajuto, relativamente inútil porque é 
sempre superficial e dado por profes­
sores improvisados — da pós-gradua¬ 
ção e a inclusão de Filosofia da Ciên­
cia, Crítica da Ciência ou Epistemolo­
gia, algo que desperte no pesquisador 
a crítica em relação ao seu trabalho. 

Dependência Tecnológica 

João Cláudio Todorov: Eu que­
ria deixar claro, na minha exposição, 
que a gente tem essas superposições 
todas, quer dizer, o trabalho de pes­
quisar é comportamento, como qual­
quer outro, e está sob controle de 
determinadas contingências; o traba­
lho de ação política na comunidade é 
comportamento, também sob contro­
le de certas contingências, muita vezes 
contingências partidárias, que são 
bem diferentes daquelas que deveriam 
controlar o trabalho de pesquisa. Ba­
sicamente, o que eu estava colocando 
é isso. 

Agora, é óbvio que a gente faz 
coisas diferentes em diferentes situa­
ções e o que torna possível a vida em 
sociedade é que somos capazes de 
discriminar e agir segundo essas cir­
cunstâncias. Essencialmente, a vida 
em sociedade significa divisão de tra­
balho. Nem todo mundo pode fazer 
todas as coisas. Por outro lado isso 
pode levar a um certo perigo e agora, 
então, tomando a colocação do pro­
fessor Álvaro Tamayo, na platéia, há 
aquela idéia de que existe uma sepa­
ração entre a pesquisa que visa resol­
ver um problema social urgente e a 
pesquisa básica. É como se fosse pos­
sível fazer essa diferenciação. 

Se nós convencermos os nossos 
alunos e a comunidade que financia a 
pesquisa no Brasil de que existe essa 
separação, nós estaremos condenan­
do o País a uma eterna dependência 
tecnológica. A gente nunca vai desen­
volver, aperfeiçoar ou adequar tecno­
logias, mas vai ficar sempre depen­
dendo do que vem do exterior, por­
que dificilmente vamos poder gerar 
teorias, novas maneiras de ver o mun­
do, simplesmente resolvendo um pro­
blema aqui e outro ali. É preciso ter, 
tanto na pesquisa básica quanto no 
trabalho de aplicação, uma teoria — 
que é a mesma que embasa os dois 
tipos de trabalho — e o que justifica a 
pesquisa básica é que ela contribui 
para o aperfeiçoamento dessa teoria. 

Platéia — Eu concordo que não é 
possível essa separação mas no nível 
político pode haver. Vamos supor: no 
nível político poderia defínir-se que 
só vai ser subvencionada a pesquisa 
tecnológica, ficando de fora a pesqui­
sa básica e criando-se — e aí eu con­
cordo plenamente com você — a de­
pendência tecnológica do País para 
sempre. Eu gostaria de colocar a 
questão no nível da política mesmo. 

Todorov: No meu ponto de vista 
não deve ser separado e mais, acho 
que essa discussão que nós estamos 
fazendo aqui deve sair desse espaço 
puramente acadêmico e ir para os 
partidos políticos, porque essas coisas 
vão-se definir politicamente em nível 
de governo e é via partidos políticos 
que nós vamos poder fazer alguma 
coisa. Senão vamos ficar eternamente 
naquela situação de discutir muito 
aqui, voltar para as nossas institui­
ções, continuar a submeter projetos 
de pesquisa aos órgãos competentes e 
às vezes não saber porque um deles 
foi aprovado e outro não. Porque 



quem está decidindo tem critérios que 
nós desconhecemos e não temos ne­
nhum contato e nenhuma maneira de 
influenciar isso. É preciso agir politi­
camente, via partidos, numa área em 
que você pode contribuir mais, que é 
a política da ciência. 

Contingências Históricas 
Jairo Eduardo Borges-Andrade: 

Voltando à questão da pesquisa tec­
nológica e pesquisa científica, a pes­
quisa que eu faço é nitidamente tec­
nológica. Mas num determinado mo­
mento você vê que não dá pra ficar só 
fazendo isso. Quando você fica mui­
tos anos na mesma coisa a sensação— 
e nós começamos a sentir isso no 
terceiro ou quarto ano — é como se 
você tivesse uma caixa d'agua vazia, 
por ter usado toda a água. De repente 
acaba. A maneira de resolver isso é 
abrir de novo as torneiras, isto é: 
voltar para a teoria. No sentido de 
começar a estudar outras coisas ou no 
sentido de fazer pesquisa científica, 
mesmo na organização. Caso contrá­
rio, o que você vai fazer é simples­
mente repetir o que já foi feito. 

Eu gostaria de comentar o que 
foi falado aqui, sobre a responsabili­
dade do Estado em determinar políti­
ca de pesquisa, financiar isso ou aqui­
lo, etc... O Estado, por mais intencio­
nalidade que ele tenha, por mais que 
ele queira decidir que vai financiar 
isso e não aquilo, ele não pode, por­
que é preciso ter uma reserva técnica 
para o caso de a sociedade precisar 
disso num determinado momento. Ele 
precisa ter no seu orçamento de Ciên­
cia e Tecnologia uma quantidade de 
dinheiro — que não pode ser muito 
pequena — para financiar gente que 
está fazendo coisas como discrimina­
ção em abelhas mesmo. Citando um 
exemplo, da área agronômica, que eu 
tenho mais contato: durante anos nós 
tivemos gente estudando a vida se­
xual dos bicudos — um bichinho que 
ataca o algodão e que é considerado 
uma das maiores pragas do mundo. 
Do ponto de vista da aplicabilidade 
disso, não havia o menor sentido nes­
sa pesquisa, porque não existiam bi­
cudos no Brasil. Acontece que há dois 
anos começou a existir. Então como 
já havia um grupo de pessoas preocu­
padas com a questão, talvez a solução 
do problema esteja muito mais próxi­
ma do que se não houvesse. O que 
eles faziam antes era pesquisa científi­
ca e o que eles estão fazendo agora 

passou a ser pesquisa tecnológica. 
Passou a ser fundamental entender o 
processo de reprodução dos bicudos 
porque talvez com hormônios se con­
siga atrair a fêmea para uma armadi­
lha evitando que ela vá para o al­
godão. 

Há alguns anos não tinha ne­
nhum sentido, do ponto de vista prá­
tico, pesquisar o vírus que ataca as 
lagartas da soja, mas, à medida que 
aumentaram os custos dos defensivos 
e a quantidade de pessoas que está 
morrendo por causa de agrotóxicos, a 
pesquisa com esse vírus passa a ser 
importante. Então, essa questão do 
Estado definir, tudo bem que ele defi­
na, mas ele tem — por razões até de 
segurança — que destinar um tanto 
de recursos para essas coisas mesmo. 

Pessotti: O que eu disse é que 
independentemente da natureza do 
assunto pesquisado, o que me interes­
sa — e eu acho que deve ser investi­
mento se se quer uma pesquisa produ­
tiva social e economicamente — é um 
tipo de pesquisador e não o fomento 
de uma área ou outra. Esse tipo de 
pesquisador eu descrevi no começo. 
Disse também que concordo que a 
conversão de uma pesquisa científica 
em tecnológica é uma questão de con­
tingência histórica. Agora, o investi­
dor — não digo o Estado, mas os 
cientistas que o Estado encarregar de, 
junto com os políticos, planejar a dis­
tribuição de dinheiro— tem que fazer 
a opção e tem que ter sensibilidade 
para proteger essa reserva técnica de 
pesquisa pura que amanhã pode ser­
vir. Essa tem que ser financiada mes­
mo que hoje pareça ser dinheiro per­
dido. Mas, o pesquisador que receber 
o dinheiro não tem nenhum problema 
ético, ele simplesmente faz a pesquisa. 
Se ele for o pesquisador do tipo que 
eu estou propondo, ele vai ser crite­
rioso; mas se ele for um que se diverte 
com aqueles mitos todos, que quer ser 
o Einstein da Psicologia, talvez o tra­
balho dele nunca vire um produto 
real, mesmo que ele esteja engajado 
numa pesquisa tecnológica. E a for­
mação desse pesquisador implica al­
guma mudança na pós-graduação. 

Lógica X Técnica 

Andrade: Nós temos alguns re­
sultados de pesquisa que fundamen­
tam esse tipo de preocupação, de dar 
formação metodológica. Um dos pro­
blemas que a gente avaliou no nosso 
programa de formação é que o nosso 

pessoal era técnica e politicamente in­
gênuo. O remédio que nós receitamos 
foi uma melhor formação metodoló­
gica. As Ciências Biológicas, por esta­
rem mais próximas das Ciências Na­
turais, deixam de dar essa formação. 
Em Ciências Sociais isso é bem me­
lhor. Isso às vezes compromete o tra­
balho deles porque insistem nos mes­
mos tipos de técnicas, que às vezes 
não servem, são ingênuos. A gente já 
tem até dado de pesquisa que corro­
bora isso. Esse pesquisador transfor­
ma a lógica em técnica e no momento 
em que a técnica deixa de funcionar 
ele não sabe mais o que fazer, é um 
tecnicista. Aí ele pára de trabalhar ou 
começa a produzir coisas irrelevantes. 

Platéia: O professor Pessotti fa­
lou da formação na pós-graduação e 
eu acho que esse tipo de pesquisador 
que ele fala não começa a ser formado 
na pós-graduação mas na graduação, 
e mesmo antes. E não é só o pesquisa­
dor que precisa ter muitas das carac­
terísticas colocadas. Eu gostaria que a 
mesa falasse um pouco da questão da 
graduação, já que tem tanta gente 
dessa área aqui. 

Pessotti: Você tem toda razão. 
Por mim, haveria Filosofia da Ciên­
cia, e da Sociologia, ou alguma coisa 
sólida e sistemática de estudo das ur­
gências sociais, com o nome que for, 
em todos os níveis, desde a escola de 
primeiro grau. Seguramente, na gra­
duação seria desejável, salutar, que 
houvesse Filosofia da Ciência. Acon­
tece que como nem todos vão para 
pesquisa, seria meio forçado estender 
isso para todo o currículo. Mas para 
quem quer fazer ciência isso deve ser 
dado o quanto antes e pelo maior 
tempo possível. 

Todorov: Tranqüilamente, a for­
mação do pesquisador começa na 
graduação. É o que nós fazemos na 
UnB. Essa formação vai ser útil qual­
quer que seja a atividade do aluno 
depois, porque desenvolve o sentido 
crítico dele. 

Andrade: Eu não sou professor 
de universidade, a minha responsabi­
lidade sobre a formação de psicólogos 
é no estágio. Quando o Isaías fala de 
Filosofia da Ciência, Metodologia 
Científica etc., é coisa que tem que vir 
antes. No estágio o que se pode fazer 
é ensinar a montar instrumentos, ana­
lisar dados, coletar dados, coisas des­
se tipo. É difícil para mim analisar a 



formação, eu só posso avaliar o pro­
duto dessa formação. Pode ter sido 
sorte minha mas o produto que eu 
tenho recebido de alunos de Psicolo­
gia — comparando com os de Admi­
nistração e Pedagogia, porque em ge­
ral são dessas três áreas que eu recebo 
gente para estagiar - é melhor que os 
outros. Falando em termos de quem 
recebe o produto de três anos de cur­
so, teoria etc., é muito melhor, do 
ponto de vista relativo. 

PREVENÇÃO E CONTROLE 

Platéia: O Professor Pessotti fa­
lou que o problema ético de escolher 
qual pesquisa deve ser financiada fica 
com o financiador. Acontece que esse 
financiador, em última análise, pode 
não entender de pesquisa. Os políti­
cos não entendem necessariamente de 
pesquisa, então eu pergunto: não é 
muito delicado deixar o problema éti­
co para o financiador? Segundo: não 
é uma obrigação do pequisador deter 
a ação política, como colocou Todo¬ 
rov, no sentido de influenciar, tentar 
ao menos, quais as pesquisas que de­
vem ser determinadas? Isto é: definir 
a política de pesquisa em Psicologia. 

Pessotti: Quando eu digo finan­
ciador não me refiro ao Estado nem 
ao tecnocrata, mas a um colegiado, 
um organismo composto por cientis­
tas, políticos e outros segmentos da 
sociedade. Os cientistas devem parti­
cipar como representantes da pesqui­
sa e não de áreas de pesquisa. Senão 
nós vamos ter lobby de geneticistas, 
ou de físicos nucleares etc... Então, 
quando eu digo financiador, é para 
designar um organismo e não uma 
pessoa. Tem de ser um colegiado de 
cientistas, políticos, e outros segmen­
tos da sociedade não envolvidos na 
luta partidária. 

Platéia: A mesa falou sobre o 
conceito de urgência; eu queria pen­
sar também, dentro dessa preocupa­
ção de uma política, sobre o conceito 
de previsão. Isso não foi claramente 
colocado, mas me parece que o que 
levou à organização desse debate se­
ria o interesse de se promover subsí­
dios para uma possível ação política, 
uma reestruturação. Eu gostaria de 
saber o que a mesa pensa a respeito 
da previsibilidade, no sentido do esta­
belecimento de uma política. 

Todorov: Não sei se a intenção 
era sair daqui com alguma política, 

acho que não é o caso. Quanto à 
urgência, eu acho que, quando você 
pensa na importância dos problemas 
sociais a serem resolvidos, você vê 
que o que há de mais urgente não está 
precisando tanto de pesquisa. O de­
senvolvimento do Nordeste, por 
exemplo: o que existe de conhecimen­
to sobre isso talvez já seja suficiente 
para que o problema se resolva. A 
questão é saber porque é que as coisas 
não são postas em prática. Não é por 
desconhecimento, porque os cientis­
tas não se preocuparam com isso, mas 
por uma questão política. E isso deve 
ser resolvido pela ação política. Parti­
dária. Eu acho que às vezes a gente 
foge do problema político discutindo 
as imperfeições da nossa atuação en­
quanto pesquisador. Talvez fosse 
mais importante a gente discutir as 
nossas omissões enquanto cidadãos, 
nesse caso. 

Andrade: Você falou em previ­
são, não é? O cientista pretende pre­
ver e controlar. Talvez fosse o caso de 
entrar pra valer mesmo, pra interferir, 
pra disputar. Participar do jogo polí­
tico efetivamente, como disse o João 
Cláudio. 

Agora, em termos de previsão. 
Uma coisa que tem me preocupado 
atualmente, é aquela chamada Lei 
Calmon. A intenção é aumentar os 
recursos da Educação, mas para onde 
vai esse dinheiro, realmente? Ele pode 
ser todo repartido em termos de au­
mento de salário, por exemplo. Não 
estou dizendo que os salários não de­
vam ser aumentados mas se esse di­
nheiro cair todo para salário, a ques­
tão da pesquisa não fica resolvida na 
universidade, porque tem laborató­
rio, equipamentos, um mundo de coi­
sas que precisa ser refeito. 

Eu tenho medo da interpretação 
que possa ser dada pra esse dinheiro 
que vai pra Educação. Alguém pode 
achar que Ciência e Tecnologia não 
precisam mais porque são feitas na 
universidade e como ela já está rece­
bendo mais dinheiro, então está resol­
vido. Eu não sei como isso está sendo 
tramitado, não estou nesse meio, nem 
tenho outros dados mas tenho medo 
do que tenho ouvido por aí. E só uma 
preocupação, não uma previsão. 

Chovendo no Molhado 

Pessotti: Você parece que faz 
uma oposição entre urgência e previ­
são, como se a ciência num caso cami­
nhasse a reboque dos problemas e no 

outro preparasse medidas para quan­
do eles surgirem. A nossa ciência, me 
parece que em alguns aspectos está 
trabalhando para o futuro e em ou­
tros para o passado. Como João 
Cláudio disse, nós sabemos pratica­
mente tudo o que precisa ser feito 
para melhorar a escola, para nutrir o 
povo, para despoluir os rios, as cida­
des, etc.. O que falta é a vontade, em 
termos políticos, de fazer essas coisas. 
O papel a desempenhar enquanto 
cientista, então, seria pesquisar for­
mas de vencer essa inércia, essa resis­
tência política a essas mudanças. 

Por exemplo: a automação, a su­
perpopulação, a utilização de compu­
tador na escola. São coisas das quais 
não se pode fugir. Tem alguém traba­
lhando nisso? Ou como mudar a 
mentalidade do agricultor para não 
usar tanto agrotóxico... Se trata um 
pouco de ser crítico do seu momento, 
de ver o quanto se está chovendo no 
molhado. Ficar trabalhando sobre 
uma coisa da qual já se sabe tudo é ser 
acrítico. Talvez com a melhor das 
intenções mas não é nas intenções que 
está a liquidez de um produto de pes­
quisa. 

Platéia: Eu não vi uma ligação 
entre os pesquisadores — o que fazem 
e o que pretendem fazer — e os parti­
dos políticos. Nós não deveríamos 
deixar de incluir nesse panorama po­
lítico partidário, o papel das socieda­
des científicas do País, já que fazemos 
parte de uma. Até agora as áreas mais 
desenvolvidas têm primado por socie­
dades científicas bastante fortes e or­
ganizadas, procurando justamente, e 
cada vez mais, chegar a estabelecer 
política. Como todo partido político 
está sempre servindo a outros propó­
sitos que não Ciência e Tecnologia, a 
mediação, a presença, a participação 
em sociedades científicas se torna ca­
da vez mais importante e é preciso 
saber que elas têm um papel. Muitas 
áreas de pesquisa estão muito mais 
adiantadas que a Psicologia. Nós es­
tamos engatinhando, mas temos de 
começar a participar. Eu acho que a 
gente deve ficar sabendo o que as 
sociedades científicas estão fazendo 
nesse sentido que vocês descreveram, 
sobre política, comunidade, dinheiro 
público etc... 

As sociedades científicas brasilei­
ras, em conjunto, estão acabando de 
produzir um documento. Quantos 
dos senhores já leram tal documento? 
A Psicologia aparece pouco, algumas 
linhas em Ciências Humanas, porque 



nós não participamos disso. É um 
momento de emergência, estudado 
durante seis meses pelas sociedades 
científicas do País. Nós deveríamos 
ter participado. Então, acho impor­
tante falar nesse outro nível de parti­
cipação, para tratar dos problemas 
que sejam chamados de política, de 
ação, de prioridade. 

Todorov: Só que essa organiza­
ção em sociedades científicas não 
ocorre separada dos partidos polí­
ticos... 

Platéia: Mas deve ser aparti­
dária. 

Todorov: Sim. Como qualquer 
associação de docentes deve ser apar­
tidária. Mas o ideal, o que a gente 
deveria estar batalhando, é o fortale­
cimento dos partidos políticos em to­
dos os níveis. Dizer que o Congresso 
atende a outros interesses e as socie­
dades científicas é que vão ter que 
defender os interesses da Ciência e 
Tecnologia, talvez seja uma coisa do 
passado e que a gente deva até com­
bater. O que eu gostaria é que esses 
documentos pudessem ser discutidos 
no Congresso com conhecimento de 
causa e talvez o nosso papel seja o de 
pressionar, via partidos políticos, os 
nossos representantes. 

Linha Especulativa 

Pessotti: Para mim não é tão rele­
vante que seja o coletivo dos psicólo­
gos a dar palpite, que nós participe­
mos da luta dos cientistas, dos pesqui­
sadores ou da universidade brasileira. 
Porque mesmo se nós tivessemos, por 
hipótese, a receita ideal de como re­
partir dinheiro, priorizar um ou outro 
tipo de pesquisa, não ia adiantar na­
da, porque nós não participamos des­
se processo de decisão. O que é preci­
so é arregaçar as mangas, ser cidadão 
por inteiro, via associação de classe, 
centro acadêmico, partidos políticos, 
o que for. É a forma de nós chegar­
mos a alguma mudança. Nós temos 
que entrar pra valer na luta política e 
usar a nossa produção, tomando ago­
ra um termo político, como cacife 
para brigar. 

Platéia: Minha preocupação é 
quanto à instalação — e manutenção 
— do comportamento de pesquisa. 
Nós temos, em Florianópolis, conse­
guido levar as pessoas, alunos inclusi­
ve, a iniciar um trabalho de pesquisa. 

O que não temos garantido é manter 
esse comportamento de pesquisar. 
Mesmo que chegue o dinheiro nós 
não vamos ter pesquisadores para 
consumi-lo, porque não tem ninguém 
fazendo pesquisa. 

Eu acho que nós devemos, fun­
damentalmente, colocar o comporta­
mento do pesquisador, do aluno que 
está começando em pesquisa, sob o 
controle de coisas bem concretas, 
reais. Trabalhar com creches, proble­
mas de aprendizagem, por exemplo. 
Coisas que fazem parte do cotidiano. 
Quem sabe, a partir daí, não conse­
guiríamos fazer o aluno se interessar 
por pesquisa, podendo até derivar pa­
ra pesquisas mais básicas, de menor 
aplicabilidade imediata. Colocar o 
pesquisador diante de problemas so­
cialmente relevantes, nessa primeira 
fase, para fazer com que ele goste de 
pesquisa. 

Todorov. Seria ótimo se mais 
gente se preocupasse em fazer com 
que os alunos se interessem por pes­
quisa. Mas você não precisa começar 
trabalhando com assuntos socialmen­
te relevantes para fazer com que eles 
gostem disso. Os meus alunos come­
çam com a pesquisa que estiver em 
andamento no laboratório da facul­
dade. Nessa fase de início de carreira, 
eles se adaptam muito bem a qual­
quer tipo de problema que esteja sen­
do estudado. Gostar de pesquisa se 
aprende quando se é reforçado pelo 
resultado daquilo que se faz. 

Pessotti: O que ele diz é que se 
você ensinar pesquisa usando proble­
mas mais concretos — por exemplo: 
ao invés de saber o que significa uma 
curva que um rato produz, saber o 
que acontece quando muda o profes­
sor numa escola primária — o aluno 
vai se ligar mais naquilo. 

Platéia. Eu acho que você tem 
muito mais feed-back, você produz 
algumas coisas que vão poder interfe­
rir naquela situação. 

Todorov: Tenho a ligeira im¬ 
pressão que nós vamos entrar numa 
linha puramente especulativa, onde 
não se teria dados para confirmar. 
Seria o caso de se fazer uma pesquisa 
com todos os alunos que fizeram mes­
trado e doutorado no Brasil, ver no 
que eles estão atuando e se é possível 
encontrar relações aí. Como é que ele 
foi formado, o que está fazendo ago­
ra, porque alguns dão certo conti­

nuam fazendo pesquisa mesmo que 
você o mande para o Acre etc.. Sem 
esse levantamento nós vamos ficar 
numa pesquisa de opinião, tipo "eu 
acho que é melhor fazer assim..." 

Platéia: Mas quando você traba­
lha com uma coisa concreta, do ponto 
de vista da própria relação com o 
problema, e possibilidade de resolver, 
você se dedica àquilo. 

Todorov: Talvez seja mais fácil 
atrair, de início, os alunos para a 
pesquisa com coisas socialmente rele­
vantes, mas manter, desenvolver esse 
comportamento é difícil tanto nesse 
caso quanto no laboratório. Essa dis­
cussão é puramente especulativa. 

Pesquisa e Ação 

Platéia: Eu gostaria de levantar 
outro problema. Já foi lembrado aqui 
que a maioria dos participantes desse 
debate são estudantes de graduação, 
isto é: que estão preparando-se para a 
vida profissional. Por outro lado, o 
CFP — que lida fundamentalmente 
com profissionais — está de certa for­
ma patrocinando essa atividade. En­
tão eu pergunto: qual é a relação 
entre pesquisa e ação profissional? É 
uma coisa que está sendo negligencia­
da nos nossos departamentos e tenho 
a impressão que a maioria dos nossos 
alunos vê a relação de uma coisa com 
outra, apenas no fato de que alguns 
resultados de pesquisa podem ser uti­
lizados na atividade profissional. Mas 
a relação é mais profunda. Então, 
coloco a questão de forma mais preci­
sa: em que sentido a atividade profis­
sional é pesquisa, em que sentido deve 
seguir os parâmetros fundamentais da 
pesquisa? Daí, me parece, poderia 
surgir essa relação importante entre 
pesquisa e ação profissional. 

Todorov: Para mim é básica na 
formação profissional, a formação 
em pesquisa. Se você pensar nos re­
quisitos, nas características da ativi­
dade de pesquisador e no campo pro­
fissional, você vai encontrar muitos 
elementos comuns. Ambos vão lidar 
basicamente com solução de proble­
mas. Algumas habilidades de pesqui­
sa vão ser muito úteis qualquer que 
seja a atividade profissional posterior. 
Há passos comuns da atividade de 
pesquisador dentro da pesquisa bási­
ca, tecnológica, ou do profissional de 
clínica. Então, eu vejo muito sentido 
no CFP estar interessado no assunto. 




